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LITISPENDENCIA. AGAO INDIVIDUAL E ACAO CIVIL PUBLICA. INEXISTENCIA. Reza o art. 104, do
Cédigo de Defesa do Consumidor, que: "As acdes coletivas, previstas nos incisos | e Il, do paragrafo
Unico, do artigo 81, ndo induzem litispendéncia para as a¢@es individuais, mas os efeitos da coisa julgada
"erga omnes" ou "ultra partes" a que aludem os incisos Il e Il do artigo anterior ndo beneficiardo os
autores das acdes individuais, se ndo for requerida sua suspensdo no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da ciéncia nos autos do ajuizamento da acdo coletiva." Observa-se, portanto, que por expressa

previsdo legal, as acdes coletivas ndo induzem a litispendéncia das acées individuais. Ndo pode

ser acolhida a alegacdo de gue tal efeito esta condicionado ao pedido de suspensdo. Conforme

pode-se observar da norma legal transcrita, a suspensdo s6 é necessaria com relacdo a producédo

dos efeitos da coisa julgada, e ndo da litispendéncia. Nem se alegue gque os dispositivos do Cédigo

de Defesa do Consumidor sao inaplicaveis no processo do trabalho, ao que convém salientar que o tema
no caso presente é meramente processual, ndo havendo discusséo a respeito do direito material alegado
pelo Reclamante e eventualmente regido pelo CDC. Ao contréario, trata-se de discussao a respeito da
existéncia, ou ndo, de litispendéncia entre uma acdo coletiva e uma acdo individual que possuem o
mesmo objeto. Nesse sentido, o dispositivo da lei n.° 7.347-85 é cristalino, ao dispor que: "Aplicam-se a
defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for cabivel, os dispositivos do

Titulo Ill da lei que instituiu o Cdédigo de Defesa do Consumidor." Espanca-se, portanto, qualquer

ddvida quanto a incidéncia das normas processuais previstas no CDC sobre a acdo civil publica

ajuizada na Justica do Trabalho, visto que esta é regida precisamente pela lei n.° 7.347-85.

Preliminar arguida pela Reclamada que se rejeita.
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ACAO CIVIL PUBLICA. LITISPENDENCIA. INEXISTENCIA. APLICABILIDADE NO PROCESSO DO
TRABALHO. A Acéo Civil Publica, por expressa previsao legal, ndo induz litispendéncia nas acgbes
individuais ajuizadas, ainda que haja identidade de pedido e causa de pedir. Reza o art. 104, do Cdédigo
de Defesa do Consumidor, que: "As acgdes coletivas, previstas nos incisos | e Il, do paragrafo Unico, do
artigo 81, ndo induzem litispendéncia para as a¢des individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga
omnes ou ultra partes a que aludem os incisos Il e Ill do artigo anterior ndo beneficiardo os autores das

acOes individuais, se ndo for requerida sua suspensédo no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciéncia



nos autos do ajuizamento da acédo coletiva." Nao prospera a alegacéo de que tal norma € inaplicavel no
processo do trabalho. Convém salientar que o tema é meramente processual, ndo havendo discusséo a
respeito do direito material alegado pelo Reclamante e eventualmente regido pelo CDC. Ao contrario,
trata-se de discussdo a respeito da existéncia, ou ndo, de litispendéncia entre uma acéo coletiva e uma
acao individual que possuem o mesmo objeto. Nesse sentido, o dispositivo da lei n.° 7.347-85 é cristalino,
ao dispor que "Aplicam-se a defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for
cabivel, os dispositivos do Titulo Il da lei que instituiu o Cédigo de Defesa do Consumidor." Espanca-se,
portanto, qualquer ddvida quanto a incidéncia das normas processuais previstas no CDC sobre a acéo
civil publica aJuizada na Justica do Trabalho, visto que esta é regida precisamente pela lei n.° 7.347-85.

Preliminar de litispendéncia invocada pela Reclamada que se rejeita.



